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Brasília, 1 de Junho de 2022

 

         Senhor Presidente da República,

1.                Submetemos à sua consideração, a anexa proposta de Projeto de Lei que autoriza a União a ceder, de forma integral e definitiva, o direito à sua parcela do excedente em óleo e gás proveniente de contratos de partilha de produção e acordos de individualização da produção em áreas não contratadas na área do pré-sal ou em áreas estratégicas e dá outras providências.

2.                A proposição objetiva minimizar os custos fiscais e de transação que prejudicam não apenas o setor público, mas também os agentes privados que atuam no modelo de exploração e produção.

3.                Trata-se de oportunidade de monetização do petróleo, em momento oportuno em que o preço do barril chegou ao maior valor dos últimos 10 anos e há forte demanda por esse produto no mercado, direcionando seus esforços futuros para um ambiente competitivo que promova a transição de sua matriz energética para fontes renováveis.

4.                Cabe lembrar que o regime de partilha de produção caracteriza-se, entre outros aspectos, pela participação compulsória do governo federal no consórcio vencedor da licitação do bloco a ser explorado no pré-sal. Essa participação ocorre mediante o Comitê Operacional, em que a União indica metade dos seus integrantes, inclusive o seu Presidente, que tem poder de veto e voto de qualidade. A União é representada pela Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. - Pré-Sal Petróleo S.A - PPSA no referido Comitê.

5.                Como consequência da participação compulsória da União no regime de partilha, tem-se que parte do óleo e gás natural obtidos com a exploração serão repassados in natura para a União, que poderá comercializá-los por meio da PPSA.

6.                Contudo, a PPSA enfrenta questões operacionais e de logística que dificultam a sua comercialização, uma vez que essa atividade requer que se retire o produto in loco em áreas de exploração, com navios específicos e custos e riscos inerentes a atividades. Para comercializar o óleo da União, a PPSA deve exercer atividades similares a de traders privados, o que demanda atribuições complexas a fim de que a estatal consiga maximizar a receita da União.

7.                Entretanto, deve-se ter presente que tanto a presença obrigatória da União no consórcio vencedor, como todas as prerrogativas atribuídas legalmente ao ente federal são precificados de maneira negativa pelos agentes privados participantes do consórcio, o que tende a resultar em diminuição de percentual de óleo para a União.

8.                Uma vez que na partilha o lance é dado com base no maior percentual de excedente em óleo a ser pago à União, isso implica que a União passa a compartilhar o risco associado ao negócio principal. Ocorre que a União não possui as mesmas condições de suportar os riscos do negócio do que o particular, nem mesmo de vender o óleo e gás natural com o mesmo grau de aproveitamento do que o privado.

9.                Percebe-se, portanto, que a intenção de maximizar as receitas da União pode ser seriamente comprometida, eis que a PPSA fica exposta a atividades de grande complexidade e risco.

10.              Com a venda dos direitos da União previstos nos contratos de partilha, a PPSA deixaria de integrar os atuais contratos, de forma a promover um melhor alinhamento de incentivos nas relações contratuais do consórcio, considerando que as decisões empresariais passariam a ser tomadas por entes totalmente privados.

11.              Considerando que a União é parte de contratos firmados com particulares, em homenagem ao pacta sunt servanda a proposta prevê que a cessão do óleo da União seja feita apenas com a concordância expressa dos consorciados.

12.              Importante ressaltar que haverá neutralidade na troca de modelos em relação às receitas governamentais no regime de partilha de produção. No entanto, a destinação dos recursos que serão obtidos com a venda dos direitos da União nos contratos de partilhas e nos Acordos de Individualização de Produção - AIP's precisa ser tratada. Nos termos até então propostos, sendo mantida a vinculação de que trata o art. 46 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, a consecução dos objetivos previstos no ato normativo, resultaria em sobrearrecadação de recursos automaticamente vinculados ao Fundo Social, os quais, pelo elevado volume esperado, além de não encontrarem contrapartida de previsão orçamentária de despesa também não poderiam ser operacionalizados em um único exercício. Tal situação configuraria uma ineficiência na gestão fiscal do Estado, cuja diretriz tem sido a desvinculação de recursos públicos em prol da flexibilidade orçamentária. É de se ressaltar que não haverá qualquer prejuízo à execução das políticas públicas abrangidas pelo Fundo Social porquanto os recursos serão alocados no orçamento público a partir do processo legislativo orçamentário aprovado pelo Congresso Nacional.

13.              Diante do exposto, conclui-se que a cessão, pela União, da parcela de óleo que lhe cabe nos contratos de partilha permitirá, a um só tempo, que se afaste do ente federal o risco da atividade, o recebimento de ganhos governamentais num momento de alta histórica do preço do petróleo e a recomposição de receitas da União que foram severamente comprometidas desde a pandemia que se iniciou em 2020. Paralelamente, a substituição da União por outro agente privado permitirá um maior alinhamento de incentivos e de compartilhamento de riscos entre os consorciados, o que certamente trará maior eficiência à exploração de óleo & gás no pré-sal.

14.              A proposta cria a possibilidade para a União alienar seu direito à parcela do excedente em óleo e gás proveniente dos contratos de partilha, o que só será levada a efeito se houver a expressa concordância do consórcio operador do referido contrato. Trata-se então de se abrir a oportunidade de venda de ativos pelo seu valor justo, sendo que os detalhes quanto a prazos, taxas e condições de mercado serão avaliados em estudos conduzidos a partir da qualificação da empresa PPSA no Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República de que trata a Resolução nº 224, de 13 de maio de 2022, da Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos.

15.              Em observância do art. 113 do ADCT e dos arts. 124, 125 e 127 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021 (LDO/2022), a projeção de receitas da União com a venda do excedente em óleo, pelo regime de partilha vigente, para os anos de 2022, 2023, 2024 e 2025 é de R$ 3.711.283.454,29, R$ 6.187.569.574,22, R$ 10.285.354.729,60 e R$ 19.757.067.135,09, respectivamente. Esses seriam potencialmente os valores de receitas que a União deixaria de ter nesses anos na hipótese de ceder em 2022 todo o direito à sua parcela do excedente em óleo e gás proveniente de contratos de partilha. Assumida essa hipótese, a perda da receita da partilha em 2022 seria compensada pela arrecadação de R$ 398.368.007.675,18 com a receita da cessão, assumindo-se também que os fluxos futuros fossem descontados pela atual taxa SELIC (12,75% ao ano). Tenha-se em mente que caso alguma cessão seja realizada ainda este ano, ela trará ao exercício de 2022 o valor presente de fluxos futuros de receitas de partilha, resultando necessariamente em uma receita de cessão este ano maior que a parcela da receita esperada da partilha em 2022 eventualmente cedida.

16.              O demonstrativo apresentado utiliza em sua metodologia a premissa de que a cessão poderia ocorrer já em 2022 e contemplaria 100% dos direitos de comercialização existentes. Nesse caso, se por um lado não haveria redução de receita para 2022 (na realidade haveria um aumento em 2022), por outro, as estimativas de receitas de comercialização do excedente em óleo para 2023 e 2024 restariam zeradas. Dentro dessa premissa, é imperativo considerar, já no PLOA 2023, a perda da receita de comercialização.

17.              Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam a elaboração do Projeto de Lei que submetemos à sua elevada apreciação e que sugerimos seja encaminhada às Casas Legislativas com pedido de urgência constitucional em sua tramitação.

 

Respeitosamente,

	Marcelo Pacheco dos Guaranys
Ministro de Estado da Economia, substituto
	Adolfo Sachsida
Ministro de Estado de Minas e Energia

	 


 
